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PARECER Nº 787, DE 2022
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 47, DE 2022
O Projeto de Decreto Legislativo nº 47, de 2022, foi apresentado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, após análise das contas anuais prestadas pelo Senhor Governador do Estado, referente ao exercício de 2021, nos termos do disposto no artigo 20, inciso VI, cumulado com o artigo 47, IX, ambos da Constituição do Estado de São Paulo.
A propositura passou a tramitar em regime de urgência, após a aprovação de requerimento em plenário na data de 12/12/2022. Posteriormente, com fundamento nos artigos 18, inciso III, “d”, e artigo 68 do XIV Regimento Interno Consolidado, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião extraordinária da Comissão de Fiscalização e Controle, para apreciação do supramencionado projeto de decreto legislativo.
É o que passamos a fazer, na qualidade de relatora designada.

Conforme disposto no artigo 23 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, bem como no artigo 236 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa, o Senhor Governador enviou a esta Casa, de forma tempestiva, e, concomitantemente, ao Egrégio Tribunal de Contas do Estado - TCE/SP, o Balanço Geral do Estado referente ao exercício de 2021, elaborado em consonância com o disposto na Lei Federal nº 4.320, de 1964, a Lei Complementar nº 101 de 4 de Maio de 2000, as Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas Aplicadas ao Setor Público - NBCT SP, e outros instrumentos normativos vigentes.
Os demonstrativos apresentados retratam a execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, a posição patrimonial e financeira e o desempenho financeiro dos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta, dos Poderes Legislativo, Judiciário, Executivo, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Estado, das Autarquias, inclusive das Universidades, das Fundações e das Empresas ou Sociedades de Economia Mista Dependentes.
A prestação de contas supracitada foi objeto de análise e parecer por parte do TCE-SP, conforme consta dos autos do processo TC 4345.989.21-4, enviado pelo senhor Presidente do Tribunal de Contas a esta Assembleia Legislativa.
A Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisou minuciosamente os autos do Processo RGL nº4686 de 2022, decidindo por acompanhar o parecer do Tribunal de Contas do Estado, que aprovou as Contas apresentadas pelo Senhor Governador, concluindo pela apresentação do Projeto de Decreto Legislativo sob análise, que considera regulares e aprova as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo, relativas ao exercício econômico-financeiro de 2021.
Diante disso, passamos a opinar sobre a matéria, nos termos do artigo 236, § 5º combinado com o artigo 31, § 15, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Conforme analisado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, diante das informações contidas no Balanço Geral apresentado, no transcorrer do exercício de 2021 consideramos que o Governo do Estado agiu de acordo com os preceitos constitucionais, legais e os princípios da Administração Pública. O desempenho financeiro foi positivo, cumprindo com os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal.
Visualizamos que houve a continuidade da eficácia da política de rigorosa gestão tributária. O Governo do Estado conseguiu manter o nível de prestação de serviços junto à população em razão de uma administração focada no controle das despesas e de recuperação das fontes de receita própria.
Apesar da forte recessão econômica diante da pandemia da COVID-19 nos anos anteriores, no exercício financeiro em análise os dados demonstram forte recuperação. O Estado de São Paulo registrou o maior resultado primário da série histórica, que alcançou R$ 41,9 bilhões e ficou cerca de 3 vezes maior do que a meta. Além disso, pode-se observar o recuo em relação aos indicadores de endividamento, conforme observado nos dados enviados pelo Poder Executivo.

As determinações e recomendações apresentadas no parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado merecem atenção e deverão ser estritamente observadas pelo Poder Público, com o devido acompanhamento por parte desta Assembleia Legislativa.
Ante todo o exposto, ratificamos a deliberação da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, opinando favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 47, de 2022.
a) Carla Morando – Relatora
Aprovado como parecer o voto: favorável.
Sala das Comissões, em 12/12/2022.

a) Dep. Barros Munhoz – Presidente

Dr. Jorge do Carmo 
Com o voto em separado

Barros Munhoz 
Com a relatora

Carla Morando 
Com a relatora

Agente Federal Danilo Balas 
Com a relatora

Milton Leite Filho 
Com a relatora

Altair Moraes 
Com a relatora
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